Questões objetivas

1. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1) (OAB – MG – Abril – 2007) De acordo com o disposto na Lei de Introdução ao Código Civil, quando a lei foi omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com os seguintes critérios, EXCETO:

a) Analogia.

b) Princípios gerais do direito.

c) Costumes.

d) Equidade. (Art. 4º da LICC)

2) (Defensor Público – RN – 2006) Segundo a Lei de Introdução ao Código Civil

a) A edição de uma nova lei de caráter especial revoga a lei anterior.

b) Na omissão da lei o juiz decidirá o caso concreto de acordo com a analogia, a equidade e os princípios gerais do direito.

c) Os direitos de família são regulados pelo País de nascimento da pessoa.

d) O divórcio de brasileiro realizado no estrangeiro, em regra, somente é válido no Brasil depois de três anos da data da sentença de dissolução. (Art. 7º, §6º, da LICC)

3) (Juiz de Direito – SP – 2006) O Código Comercial de 1850

a) foi parcialmente revogado, mantendo-se vigentes os dispositivos que tratam da compra e venda mercantil.

b) foi totalmente revogado.

c) não foi revogado.

d) foi parcialmente revogado, mantendo-se vigentes os dispositivos referentes ao comércio marítimo. (Art. 2.045, CC/02)

4) (Juiz do Trabalho – PB – 2005) A desconsideração da personalidade jurídica é doutrina de substantiva importância, especialmente, porque objetiva:

a) a proteção dos consumidores, possibilitando a apuração de fraudes.

b) a proteção de credores e devedores voluntários.

c) alterar o núcleo da imputação. (Art. 50, CC/02; art. 28, CDC)

d) fortalecer o regime das responsabilidades civil e penal.

e) como medida educativa, facilitar, para os empresários, o cumprimento das obrigações contraídas na relação com consumidores. 

5) (Juiz de Direito – SP – 2004) A desconsideração da pessoa jurídica, para estender, aos bens particulares dos administradores ou seus sócios, os efeitos de certas e determinadas obrigações, exige que seja constatado

a) o encerramento da liquidação da pessoa jurídica.

b) o estado de insolvência da pessoa jurídica, caracterizado pela absoluta ausência de bens.

c) o uso abusivo da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial. (Art. 50, CC/02)

d) o decreto da falência da pessoa jurídica.
3. Questões de concursos com resposta e fundamentação legal:
1. (Juiz de Direito – PR – 2007) Considerando as características de empresário e estabelecimento empresarial, assinale a alternativa correta:

a) O estabelecimento é representado pelo local onde é desenvolvida a atividade pelo empresário.

b) O prestador de serviços de asseio e conservação não pode ser considerado empresário.

c) O menor pode ser sócio de sociedade empresária, independentemente de emancipação. (doutrina, adiante)

d) Empresa é a pessoa que desenvolve a atividade comercial.

2. (OAB – RS – 2007/1º) Com relação ao empresário, assinale a assertiva incorreta.

a) O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, deverá, sempre, requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. (art. 971, CC/02)

b) A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes.

c) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, se a exercer, responderá pelas obrigações contraídas. (art. 973, CC)

d) O empresário casado pode, sem a necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-la de ônus real. (art. 978, CC) 

3. (OAB – RS – 2006/1º) Assinale a assertiva correta de acordo com o Código Civil.
a) Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços, inclusive quem exerce profissão intelectual não caracterizada como elemento de empresa.

b) Não será considerado empresário aquele que iniciar sua atividade sem realizar a prévia inscrição perante o Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial.

c) Estabelecimento pode ser definido como o complexo de bens reunidos para a prática de uma atividade econômica organizada pelo empresário individual ou por uma sociedade empresária. Não é apenas o local da atividade do empresário; é composto por um conjunto de bens de natureza material e imaterial. (art. 1.142, CC/02)

d) Na firma ou razão social da sociedade limitada, é indispensável que conste, abreviadamente ou por extenso, a expressão limitada; a ausência dessa expressão, porém, em nada altera a responsabilidade dos sócios.

4. (Promotor de Justiça – AP – 2005) Assinale a alternativa correta: 
a) O direito brasileiro arrola como sociedade empresária, a sociedade limitada, a sociedade anônima, a sociedade em comandita por ações, a sociedade em comandita simples, a sociedade em nome coletiva, a sociedade em conta de participação e as cooperativas.

b) As sociedades comerciais passaram a ser reguladas pelo novo Código Civil Brasileiro e, quanto à figura do empresário, não se distingue da figura da empresa ou da sociedade empresária.

c) Empresária é a sociedade titular de atividade econômica, na qual os sócios, enquanto pessoas naturais, não devem ser consideradas titulares de empresa, já que esta qualidade é exclusiva da pessoa jurídica, portanto, diferenciando-se nesse aspecto da sociedade empresarial. (doutrina)

d) O direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por causa de defeito do respectivo ato, decai em 04 (quatro) anos, prazo esse contado da data de publicação de sua inscrição no registro.

5. (Juiz de Direito – PR – 2006) Para o novo Código Civil, empresário é:
a) aquele que exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou serviços. (art. 966, CC/02)

b) a personalidade física.

c) o conjunto de bens utilizados pelo empresário no exercício de atividade econômica organizada de fornecimento de bens ou serviços.

d) o exercício de atividade econômica organizada de fornecimento de bens ou serviços. 

Respostas, doutrina:

1)“Menor quotista não se confunde com menor empresário. O menor quotista é sócio de uma sociedade empresária e não exerce atividade empresarial em nome próprio. O menor empresário individual, emancipado, exerce atividade empresarial em seu próprio nome e assume responsabilidade ilimitada. Apesar da omissão do Código Civil, a doutrina majoritária admite o ingresso do menor nos quadros sociais desde que: 1º) não exerça a sua administração; 2º) tenha a sua responsabilidade limitada; 3º) o capital social esteja inteiramente integralizado tanto no momento da constituição da sociedade quanto no das alterações subseqüentes.” (Lições de Direito Empresarial. Mônica Gusmão. Editora Lumen Juris, 6ª Ed., p. 230, 2007).

4)”Deve-se desde logo acentuar que os sócios da sociedade empresária não são empresários. Quando pessoas (naturais) unem seus esforços para, em sociedade, ganhar dinheiro com a exploração empresarial de uma atividade econômica, elas não se tornam empresárias. A sociedade por eles constituída, uma pessoa jurídica com personalidade autônoma, sujeito de direito independente, é que será empresária para todos os efeitos legais.” (Manual de Direito Comercial, Fábio Ulhoa Coelho, 16ª Ed., p. 20, 2006).

4. Questões de concursos com resposta e fundamentação:

1) (Magistratura – SP – 180° Concurso) No que se refere ao nome empresarial, assinale a alternativa correta.
a) A sociedade em conta de participação pode ter firma ou denominação.

b) O nome empresarial pode ser objeto de alienação.

c) As sociedades limitadas podem adotar firma ou denominação integrada pela palavra final limitada ou sua abreviatura. (art. 1.158, CC).

d) A proteção ao nome empresarial decorrerá do seu registro no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI).

2) (OAB – SC – Abril – 2007) Assinale a alternativa correta:
a)A denominação da sociedade limitada deve designar o seu objeto, sendo permitido nela figurar o nome de um ou mais sócios. (art. 1.158, §2°, CC).

b)A sociedade cooperativa funciona sob denominação integrada pelo vocábulo “cooperada”.

c)O nome de sócio que é pessoa jurídica pode compor a firma de sociedade limitada.

d)O nome empresarial pode ser alienado.

3) (OAB – RJ – 30° Exame) Quanto ao nome empresarial, de acordo com as normas do Código Civil Brasileiro, não é correto afirmar:

a)Pode a sociedade limitada adotar firma ou denominação, integradas pela palavra final “limitada” ou sua abreviatura.

b)A sociedade em conta de participação funciona sob firma ou denominação, integradas pela expressão “em conta de participação”. (art. 1.162, CC)

c)A sociedade cooperativa funciona sob denominação integrada pela vocábulo “cooperativa”.

d)A sociedade em comandita por ações pode, em lugar de firma, adotar denominação designativa do objeto social, aditada da expressão “comandita por ações”.

4) (OAB – MG – Abril – 2007) São princípios que norteiam a formação do nome empresarial na modalidade de razão social: 
a)Novidade e Veracidade. (art. 34 da Lei n. 8.934/94)

b)Criatividade e Novidade.

c)Razoabilidade e Veracidade.

d)Discrição e Reconhecimento.

5) (OAB – MG – 2006) O nome empresarial:

a)é facultativo para o empresário individual e obrigatório para a sociedade empresária.

b)quanto á firma individual, respeita o princípio da veracidade, pois se forma com base no nome da pessoa física que exerce a atividade econômica.

c)da sociedade limitada se forma sempre na modalidade de denominação.

d)recebe a proteção efetivada pelo Registro Público de Empresas Mercantis em todo o território nacional.

6) (Juiz de Direito – GO – 2004-2005) A ‘affectio societatis’:

a)é ato jurídico pelo qual os cônjuges estabelecem sociedade entre si.

b)significa o intento de associar-se. (doutrina)

c)extingue-se com a sentença de separação judicial.

d)não se aplica às sociedades anônimas.

5. Questões de concursos com resposta e fundamentação legal:
1) (OAB – MG – Abril – 2006) Assinale a alternativa CORRETA: 
a) O estabelecimento empresarial abrange apenas os bens de natureza corpórea ou material.

b) O contrato que prevê a venda do estabelecimento empresarial pode ser particular e sua eficácia dispensa qualquer espécie de registro.

c) A venda do estabelecimento empresarial irremediavelmente importa mudança da estrutura societária do vendedor ou do comprador.

d) Não havendo autorização expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer concorrência ao adquirente, nos cinco anos subseqüentes à transferência. (art. 1.147,CC).

2) (Promotor de Justiça – AP – 2005) Assinale a alternativa correta:
a) O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, desde que estejam regularmente contabilizados, sendo que, a responsabilidade do credor primitivo permanecerá pelo prazo de um ano, a contar da publicação da transferência, quando se referir a créditos vencidos, ou a contar da data do vencimento da dívida, quando se tratar de outros créditos. (art. 1.146, CC).

b) O estabelecimento comercial é composto por bens corpóreos e incorpóreos, sendo um complexo de bens organizados, podendo ser descentralizados, desde que com o mesmo valor econômico que se traduz em um sobrepreço do estabelecimento cujo valor agregado dá-se o nome de AVIAMENTO.

c) O fundo de comércio é o conjunto de bens corpóreos e incorpóreos operado pelo empresário, sendo sujeito de direito, portanto, tendo poder para ingressar em juízo na defesa de seus interesses.

d) A natureza jurídica do estabelecimento empresarial é uma universalidade de direito.

3) (Procurador do Estado – PR – 2003) Assinale a alternativa correta no que se refere ao estabelecimento comercial:

a) é definido como o local em que o empresário exerce o comércio.

b) é sinônimo de fundo de comércio e se caracteriza como conjunto de bens de que se utiliza o empresário para exercer sua atividade. (art. 1.142, CC – concurso foi em 2003).

c) é integrado por bens corpóreos e incorpóreos do patrimônio da empresa e de seus sócios.

d) goza de proteção nacional, uma vez registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

e) é pessoa jurídica de direito privado, distinta da pessoa do comerciante individual.

4) (Juiz de Direito – PR – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA

a) O empresário tem sobre o estabelecimento empresarial a mesma disponibilidade que tem sobre os demais bens de seu patrimônio, não havendo a necessidade de qualquer cautela adicional formal ou em relação aos credores. (art. 1.145, CC).

b) A alienação do estabelecimento empresarial sujeita-se à anuência dos credores, exceto se restarem bens no patrimônio do empresário suficientes para solvência do passivo.

c) O contrato de alienação do estabelecimento empresarial, para que produza efeitos perante terceiros, deve ser celebrado por escrito, arquivado na Junta Comercial e publicado pela imprensa oficial.

d) O adquirente não responde pelas obrigações do alienante, se adquirir o estabelecimento empresarial em processo de recuperação judicial. 

5) (MP – SP – 2006) É correto afirmar que o estabelecimento pode ser:

a)objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos translativos, que sejam compatíveis com a sua natureza; e, no caso de alienação, se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso, em trinta dias a partir de sua notificação.

b)objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos translativos, que sejam compatíveis com a sua natureza; e, no caso de alienação, se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua notificação judicial.

c)objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos, translativos ou constitutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza; e, no caso de alienação, se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua notificação. (arts. 1.143 e 1.145, CC).

d) objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos, translativos ou constitutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza; e, no caso de alienação, ainda que ao alienante restem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso, em trinta dias a partir de sua notificação.

e) objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos translativos, que sejam compatíveis com a sua natureza; e, no caso de alienação, ainda que ao alienante restem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso, em trinta dias a partir de sua notificação.
6. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1) (OAB – MG – Dezembro – 2006) Sobre as obrigações, é CORRETO afirmar:

a) o empresário individual não é obrigado a promover a sua inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.

b) o empresário deve proceder à escrituração, salvo quando se declara eximido de tal munus, no ato de sua inscrição.

c) A Junta Comercial é o único órgão do Registro Público de Empresas Mercantis autorizado a receber a inscrição dos empresários. (art. 1.150, CC).

d) O empresário tem três dias úteis para submeter ao Registro Público de Empresas Mercantis os atos destinados a registro, contados de sua lavratura.

2) (Juiz de Direito – PR – 2003) Acerca do registro de empresas, assinale a opção correta.

a) A proteção ao nome empresarial é decorrência do registro efetuado em juntas comerciais. (art. 33, Lei n. 8.934/94).

b) O empresário, nos termos do Código Civil de 2002, não está obrigado a promover seu registro em junta comercial.

c) O registro dos atos constitutivos de empresas individuais confere ao empresário personalidade jurídica própria.

d) As sociedades empresárias adquirem sua personalidade jurídica a partir da celebração do contrato social, ainda que este não esteja registrado.

3) (Juiz do Trabalho – PB – 2005) No que concerne ao empresário, segundo a nova compilação civil brasileira, assinale a alternativa correta:
a) para efeito de sua inscrição no Registro Público de Empresas mercantis não será exigida a indicação do seu capital.

b) inscrito o empresário no Registro Público de Empresas, esta anotação não dispensa a exigência de novo registro em caso de abertura de sucursal ou filial em outro lugar sujeito à jurisdição de outro Registro Público de Empresas Mercantis. (arts. 967 e 969 do CC).

c) a inscrição de empresário no Registro Público de Empresas não diferencia, para efeito de tratamento diferenciado e simplificado, o empresário rural, o pequeno empresário e o médio empresário.

d) em decorrência da liberdade de iniciativa, para exercer a atividade de empresário é suficiente a plena capacidade civil.

e) independentemente do regime de casamento, faculta-se aos cônjuges contratar sociedade entre si ou com terceiros.

4) (PROCURADOR – PB/2008) A respeito do registro público de empresas, assinale a opção correta.
a) As juntas comerciais estão subordinadas, relativamente a matérias administrativas, ao Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC).

b) O registro a cargo das juntas comerciais compreende a matrícula dos atos constitutivos das sociedades empresárias.

c) De acordo com a legislação, deve haver uma junta comercial em cada unidade federativa, com sede na capital e jurisdição na área da circunscrição territorial respectiva. (art. 5º da Lei n. 8.934/94).

d) Compete às juntas comerciais a matrícula de declarações de microempresas.

e) A secretaria-geral, órgão de representação, integra a estrutura básica das juntas comerciais.

5) (TJSP/2004) Os efeitos do arquivamento de um contrato ou sua alteração:  
a) operam-se apenas após a publicação do extrato do documento arquivado.

b) verificam-se apenas no momento do arquivamento, desde que apresentado o instrumento à Junta Comercial dentro de 30 dias, contados de sua assinatura.

c) operam-se apenas entre as partes se apresentado à Junta Comercial após 30 dias, contados de sua assinatura.

d) retroagem ao momento da assinatura se apresentado à Junta Comercial dentro de 30 dias, contados de sua assinatura. (art. 1.151, §1º, CC).

6) (TJSP, 175º) Assinale a alternativa correta.
a) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, se o fizer, responderá pelas obrigações contraídas, subsidiariamente ao Registro Público de Empresas Mercantis que procedeu à inscrição irregular.

b) Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção e circulação de bens ou de serviços, incluindo-se na caracterização legal quem exerça profissão de natureza científica ou intelectual.

c) Antes do início da atividade, é facultativa a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede.

d) O princípio do sigilo dos livros comerciais não pode ser oposto contra ordem judicial ou contra autoridades fiscais. (art. 1.191, CC).
7. Questões de concursos com resposta e fundamentação:

1)(Juiz de Direito – GO – 2004-2005) Com relação à sociedade em conta de participação, é equivocado afirmar que:

a)ela não tem personalidade jurídica.

b)seu sócio ostensivo assume obrigações em nome dela, no limite do capital social. (Art. 991, CC).

c)seu sócio ostensivo obriga-se em nome próprio e ilimitadamente.

d)é também conhecida como acidental ou momentânea.

2)(OAB – MG – Abril – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA: 

a)A Sociedade em Nome Coletivo somente pode ter como sócios, pessoas físicas.

b)A Sociedade em Conta de Participação adquire personalidade jurídica com o registro no órgão próprio. (Art. 993, CC).

c)Na Sociedade em Comandita Simples a responsabilidade dos sócios em relação às obrigações sociais depende da categoria por eles ocupada no quadro societário.

d)A Sociedade em Comandita por ações pode adotar firma ou denominação social, apesar de sua proximidade com a Sociedade Anônima.

3)(OAB – DF – Dezembro – 2006) Quanto à falência do sócio ostensivo na Sociedade em Conta de Participação, é correto afirmar:

a)impõe a dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta, o saldo constituirá crédito quirografário. (Art. 994, §2º, CC).

b)não importa na dissolução em virtude do princípio da preservação da atividade empresária.

c)não importa na dissolução da sociedade, em razão da função social desta.

d)impõe a nomeação de um liquidante pela Junta Comercial com a finalidade de organizar a sociedade.

4)(Juiz de Direito – MG – 2008) Quanto à sociedade em conta de participação, é INCORRETO afirmar que:

a)A falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta, cujo saldo constituirá crédito quirografário.

b)Falindo o sócio participante, o contrato social fica sujeito às normas que regulam os efeitos da falência nos contratos bilaterais do falido.

c)Extingue-se pela dissolução, observando as disposições aplicáveis às sociedades simples no que se refere a sua liquidação. (Art. 996, CC, liquidação regida pela prestação de contas do CPC, arts 914 a 919).

d)A constituição da sociedade independe de qualquer formalidade e pode provar-se por todos os meios de direito

5)(Defensor Público – SP – 2006)De acordo com o Código Civil,
a)a sociedade em conta de participação é uma sociedade não personificada, que independe de qualquer formalidade e é formada com duas modalidades de sócios: o ostensivo e os participantes. (Arts. 991, 992 e 993, CC).

b)na sociedade cooperativa a responsabilidade dos sócios é sempre limitada.

c)na sociedade em nome coletivo, os sócios podem ser pessoas físicas ou jurídicas, respondendo solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais.

d)na sociedade anônima a responsabilidade é solidária em ter os acionistas.

e)a sociedade estrangeira não precisa de autorização governamental para operar no Brasil.

6)(OAB – MG – Março – 2005) É correto afirmar, sobre a sociedade em conta de participação, que

a)o sócio oculto recebe o mesmo tratamento do sócio ostensivo.

b)o sócio oculto obriga-se perante fornecedores da sociedade pelas dívidas sociais.

c)só se constitui com o registro do contrato n Registro Público de Empresas Mercantis.

d)o sócio ostensivo é o único responsável pelo exercício das atividades que compõem o objeto da sociedade. (Art. 991, CC).

7)(Juiz de Direito – PR – 2006) Assinale a alternativa CORRETA 

a)Na sociedade em conta de participação, o sócio ostensivo responde perante terceiros; entretanto, se o sócio participante tomar parte com o sócio ostensivo, nas relações com terceiros, responde solidariamente com este pelas obrigações em que intervier. (Art. 993, parágrafo único, CC).

b)Na sociedade limitada cujo capital esteja totalmente integralizado, nenhuma responsabilidade possuem os sócios que adotarem deliberação contrária ao contrato social.

c)Na sociedade limitada, a administração da sociedade somente pode ser exercida por sócio e mediante designação no contrato social.

d)A quota social, na sociedade limitada, é sempre indivisível, não podendo haver divisão para fins de transferência, mesmo que o contrato social não disponha sobre o assunto.

8)(OAB – SP – Abril – 2007) Em uma sociedade em conta de participação, o contrato social

a)pode atribuir o exercício do objeto social ao sócio partícipe, hipótese em que será solidário com o sócio ostensivo por eventuais prejuízos causados a terceiros.

b)deve ser, obrigatoriamente, registrado perante a Junta Comercial do Estado em que estiver localizada a sede da sociedade.

c)produz efeitos perante terceiros, os quais poderão agir, indistintamente, contra o sócio ostensivo e/ou o sócio partícipe.

d)produz efeitos entre os sócios, e a eventual inscrição de seu instrumento em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade. (Art. 993, CC).

9)(Juiz de Direito – PR – 2006) Em relação à sociedade em  comum, de que trata o art. 986 do Código Civil, é CORRETO afirmar:

a)O termo inicial da sociedade é a inscrição do ato constitutivo no registro competente.

b)Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais; os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívida da sociedade, senão depois de executados os bens sociais, mas desse benefício de ordem está excluído aquele que contratou pela sociedade. (Arts. 990 e 1.024, CC). 

c)A sociedade goza de proteção do nome empresarial de que trata o art. 1.166 do Código Civil.

d)É uma sociedade personificada e todos os sócios respondem de forma solidária e limitada pelas obrigações sociais.
8 e 9. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1)Com relação à classificação das sociedades, assinale a opção correta.
a)As atuais sociedades em nome coletivo, suja origem remonta à Idade Média, podem ser constituídas por pessoas físicas ou jurídicas, respondendo todos os sócios solidariamente pelas obrigações sociais.

b)A administração das sociedades em comandita simples será exercida pelos sócios comanditários, os quais assumirão os riscos do empreendimento.

c)O pedido de recuperação judicial, a ser levado a efeito por sociedade em conta de participação em crise econômico-financeira, somente poderá ocorrer se essa sociedade estiver em atividade há mais de 2 anos.

d)Por não ter personalidade jurídica, a sociedade em comum não tem capacidade processual e não se sujeita ao processo falimentar.

e)É imprescindível o consentimento de todos os sócios quando da modificação das cláusulas do contrato social de sociedade simples que envolva matéria atinente à participação dos mesmos nos lucros da sociedade. (Art. 999, CC).

2)(Juiz de Direito – PR – 2003)O cooperativismo surgiu como reação às imperfeições verificadas por ocasião da implantação do capitalismo. Pessoas com interesses comuns, relacionadas ao consumo ou à produção, passaram a encontrar na cooperação mútua mecanismos para a obtenção de vantagens perante os consumidores – no caso das cooperativas de produção – ou perante seus fornecedores – cooperativas de consumo. O ano de 1844 é marco para o cooperativismo. Nesta data, em Rochdale, Inglaterra, 28 tecelões constituíram a primeira cooperativa de que se tem registro. O modelo implantado em Rochdale espalhou-se para o resto do mundo e constitui, nos dias atuais, mecanismo bastante comum de ajuda mútua para a consecução de objetivos comuns. Considerando as regras acerca das cooperativas previstas no Código Civil de 2002, assinale a opção correta.

a)Todas as cooperativas são consideradas sociedades simples. (Art. 982, parágrafo único, CC).

b)As cooperativas constituem categoria especial de pessoa jurídica de direito privado, não podendo ser confundidas com as outras pessoas, tais como as sociedades, associações ou fundações.

c)A cooperativa será considerada empresária se registrada em junta comercial; será ela considerada simples se registrada em cartório de pessoa jurídica.

d)Somente as cooperativas de crédito serão sempre consideradas empresárias; as demais cooperativas podem ser consideradas simples ou empresárias em função do local onde seja efetuado o registro do seu ato constitutivo.

3)(OAB – RJ – 31º Exame – 2006) Nas sociedades simples: 
a)As obrigações dos sócios começam com o registro do contrato junto ao órgão competente, e terminam quando, liquidada a sociedade, promove-se a averbação de tal fato em seu registro.

b)A cessão total ou parcial de quota, mesmo sem a correspondente modificação do contrato social com o consentimento dos demais sócios, tem eficácia quanto a estes e à sociedade.

c)O sócio que, a título de quota social, transfere crédito à sociedade, não responde pela solvência do devedor.

d)O sócio pode, a qualquer tempo, examinar os livros e documentos, e o estado de caixa e da carteira da sociedade, salvo estipulação que determine época própria para tanto. (Art. 1.021, CC).

4)(Juiz de Direito – SP – 2008)A sociedade simples pode ser dissolvida judicialmente, a requerimento de qualquer dos sócios, quando

a)ocorrer discordância na administração social.

b)anulada sua constituição, exaurido o fim social, ou verificada sua inexeqüibilidade. (Art. 1.034 e incisos; o CC, nos arts. 1.033 e 1.035 faz, menção a outras causas de dissolução da sociedade).

c)ocorrer execução fiscal ou ilicitude de sua atividade.

d)apenas se verificar a possibilidade de exaustão do fim social.

5)(Juiz de Direito – DF – 2007) Julgue as proposições seguintes acerca dos tipos de sociedade, assinalando, após, a alternativa correta:

I-Nas sociedades em conta de participação, a inscrição do contrato social em qualquer registro lhe confere personalidade jurídica. (Art. 993, CC).

II-Nas sociedades simples, o sócio admitido em sociedade já constituída responde pelo saldo das dívidas que os bens da sociedade não cobrirem, na proporção de sua participação das perdas sociais, salvo cláusula de responsabilidade solidária. (Art. 1.025, CC).

III-O regime diferenciado e favorecido instituído pelo Estatuto Nacional da microempresa e da Empresa de Pequeno porte não se aplica às sociedades, entre as quais estão as sociedades por ações, aos bancos comerciais e às cooperativas em geral (excetuadas as de consumo). (Art. 3º e seus parágrafos, da LC n. 123, de 14.12.2006)

IV-O regime da sociedade em comandita por ações é o das anônimas. (Art. 1.090, CC).

a)Todas as proposições são verdadeiras.

b)Todas as proposições são falsas.

c)Apenas uma das proposições é verdadeira.

d)Apenas uma das proposições é falsa. (I está incorreta)

6)Em relação à responsabilidade dos sócios nos diferentes tipos de sociedade:

I-nas sociedades em comum, enquanto não inscritos os seus atos constitutivos, todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, excluído do benefício de ser executados em primeiro lugar os bens sociais, aquele que contratou pela sociedade; (Art. 986, CC).

II-como regra geral, nas sociedades simples, os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívidas sociais, senão depois de executados os bens da sociedade; (Art. 1.023, CC)

III-como regra geral, na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social; (Art. 1.052, CC).

IV-na sociedade anônima, o capital é dividido em ações, obrigando-se cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que subscrever ou adquirir. (Art. 1.088, CC)

Analisando-se as asserções acima, pode-se afirmar que:

a)todas as assertivas estão corretas;

b)apenas as assertivas I e II estão corretas;

c)apenas as assertivas II e III estão corretas;

d)apenas as assertivas I e IV estão corretas.
10. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1)(Defensor Público – SP – 2007) Sociedade de pessoas voltadas à consecução de atividades econômicas em que todos os sócios, pessoas físicas, responderão, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais, podendo os bens particulares dos sócios responder por débitos da sociedade. O enunciado refere-se a 

a) cooperativa.

b) sociedade em nome coletivo. (art. 1.039, CC).

c) sociedade em conta de participação.

d) sociedade simples.

e) sociedade em comandita simples.

2)Na sociedade em comandita simples:

a) quanto aos sócios, uns com responsabilidade solidária e ilimitada (comanditários), podendo estes ser pessoas físicas e jurídicas, e outros obrigados somente pelo valor de sua quota (comanditados).

b) quanto aos sócios, uns com responsabilidade solidária e ilimitada (comanditários), sendo estes pessoas jurídicas, e outros obrigados somente pelo valor de sua quota (comanditados).

c) quanto aos sócios, uns com responsabilidade solidária e ilimitada (comanditários) e outros obrigados somente pelo valor de sua quota (comanditados), sendo ambos somente pessoas físicas.

d) quanto aos sócios, uns com responsabilidade solidária e ilimitada (comanditados), sendo estes somente pessoas físicas, e outros obrigados somente pelo valor de sua quota (comanditários), podendo ser pessoa física ou jurídica. (art. 1.045, CC)

3) (OAB – SP – Abril – 2007) O ato constitutivo de uma cooperativa, sob pena de nulidade, deverá declarar

a) o número máximo de cooperados.

b) a aprovação do estatuto da sociedade. (art. 15, III, da Lei n. 5.764/71).

c) a distribuição dos resultados.

d) se a responsabilidade dos cooperados é limitada ou ilimitada.

4)(OAB – DF – Dezembro – 2006) É característica das Sociedades Cooperativas:

a) limitação quanto ao número máximo de associados.

b) divisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, somente em caso de dissolução da sociedade.

c) visa o lucro para a sociedade que tem natureza civil.

d) dispensa do capital social e não está sujeita à falência. (art. 1.094, I, do CC, e art. 4º da Lei. n. 5.764/71)

5) NÃO NA PROVA (OAB – SP – Maio – 2005) O capital social de uma sociedade cooperativa

a) é obrigatório.

b) confere ao sócio o direito a voto nas deliberações, proporcionalmente às quotas de capital subscritas e integralizadas.

c) não implica o direito de voto nas deliberações, pois o quorum para a assembleia geral funcionar e deliberar é fundado no número de sócios nela presentes. (art. 1.094, V, do CC, e art. 4º, VI, da Lei n. 5.764/71).

d) será considerado para a distribuição dos resultados, proporcionalmente às quotas subscritas e integralizadas pelo sócio.

6)(OAB – SC – Agosto – 2006) Assinale a alternativa correta:

a) Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada ou ilimitada. (art. 1.095, CC).

b) Na sociedade limitada, todos os sócios respondem subsidiariamente pela integralização do capital social.

c) As normas da sociedade simples não se aplicam à sociedade limitada.

d) O contrato social da sociedade limitada não pode prever a sua regência supletiva pelas normas da sociedade anônima.
11 e 12. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1)(Juiz de Direito – PA – 2008)É correto afirmar que nas sociedades limitadas:

a)a responsabilidade da sociedade é limitada ao valor total do capital social.

b)os sócios respondem solidariamente pelas dívidas da sociedade, ainda que o capital social esteja integralizado.

c)a sociedade simples que adotar a forma de limitada será considerada sociedade empresária.

d)a responsabilidade dos sócios é solidária e limitada ao valor das quotas não integralizadas.

e)a responsabilidade dos sócios é solidária e limitada ao valor que faltar a ser integralizado no capital social. (art. 1.052, CC)

2)(OAB – MG – Dezembro – 2005) Quanto às quotas da sociedade limitada, é INCORRETO afirmar:

a)São impenhoráveis, desde que autorizado no contrato social. (doutrina e jurisprudência)

b)Podem ser de valor igual ou desigual.

c)Representam parcela do capital social.

d)Podem ser objeto de condomínio.

3)(Procurador do Estado – RR – 2006)Nas sociedades limitadas, é admitida a expulsão de sócio no caso de

a)não integralização de suas quotas, devendo ser deliberada pela maioria do capital social.

b)não integralização de suas quotas, devendo ser deliberada pela unanimidade dos sócios remanescentes.

c)falta grave, se previsto no contrato, deliberada pela maioria do capital social. (art. 1.085, CC).

d)falta grave, se previsto no contrato, deliberada pela maioria dos sócios remanescentes.

e)falta grave, mesmo que não previsto no contrato, deliberada pela maioria dos sócios remanescentes.

4)(Procurador do Estado – SC – 2005)Sobre as sociedades limitadas, assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Civil.

a)A quota é indivisível em relação à sociedade, inclusive para efeito de transferência.

b)A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram essa qualidade. (art. 1.060, parágrafo único, CC).

c)O contrato social não poderá prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade anônima.

d)O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio e admitindo-se contribuição que consista em prestação de serviços.

e)Os sócios respondem subsidiariamente pela integralização do capital social.

5)(OAB – Nordeste – 2005/1)As deliberações dos sócios que visem modificar o contrato social nas sociedades limitadas serão tomadas, em regra,

a)por ¼ do capital social.

b)por 2/4 do capital social.

c)por ¾ do capital social. (arts. 1.071, V, e 1.076, I, CC).

d)pela totalidade do capital social.

6)(Juiz de Direito – MG – 2006)Na ação de dissolução de sociedade limitada de apenas dois sócios, proposta pelo sócio dissidente:

a)o juiz dissolve a sociedade, se acolher o pedido.

b)mesmo se acolhido o pedido, a sociedade deve ser mantida. (jurisprudência).

c)se acolhido o pedido, apuram-se os haveres com base no balanço do último exercício fiscal.

d)no processo, deve ser citado o sócio retirante há menos de dois anos.

7)(Juiz de Direito – SP – 2003) A dissolução parcial da sociedade limitada

a)não é admitida nunca, em razão da primazia aos interesses individuais do sócio.

b)não é admitida em caso de quebra da affectio societatis.

c)vem sendo admitida pela doutrina e jurisprudência, em atenção à função social e ao princípio da preservação da empresa. (jurisprudência).

d)vem sendo admitida pela doutrina e jurisprudência, mas, no exercício do direito de recesso, a dissolução será obrigatoriamente total.

8)(Procurador do EStao – MG – 2004) Sobre as assembleias e reuniões de sócios na sociedade limitada, é CORRETO afirmar que:

a)a deliberação em assembleia será obrigatória se o número de sócios for superior a 5 (cinco).

b)Ainda que todos os sócios tenham decidido, antecipadamente, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da assembleia, esta não pode ser dispensada.

c)As formalidades de convocação da assembleia podem ser dispensadas se todos os sócios se declararem, por escrito, cientes do local, data e hora e ordem do dia. (art. 1.072, §2º, CC).

d)As reuniões podem ser convocadas pelos sócios, e as assembleias só pelos administradores. 

9)(OAB – DF – dezembro – 2004)O direito de recesso na sociedade limitada consiste na possibilidade de :

a)Retirarem-se da sociedade os sócios não gerentes, sempre que discordarem da administração social pelos sócios gerentes ou pelos sócios delegados.

b)Retirar-se da sociedade o sócio minoritário, sempre que discordar de alteração do contrato social. (art. 1.077, CC)

c)Retirar-se da sociedade qualquer dos sócios, sempre que lhe convier.

d)Exclusão da sociedade pelo sócio majoritário de qualquer dos sócios minoritários, sempre que algum destes discordar das deliberações sociais.

10)(Juiz de Direito – SP – 2004)Considere as seguintes afirmações a respeito da sociedade limitada, segundo as disposições do Código Civil em vigor (Lei nº 10.406, de 11 de janeiro de 2002).

I-Qualquer sócio poderá se retirar de uma sociedade por prazo indeterminado mediante notificação aos demais sócios com 60 (sessenta) dias de antecedência.

II-A administração da sociedade compete exclusivamente a quem dela for sócio.

III-A nomeação do administrador deverá, obrigatoriamente, constar do instrumento de contrato social.

IV-A maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, poderá excluir um ou mais sócios que estejam pondo em risco a continuidade da sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, mediante alteração do contrato social, ainda que não haja previsão para tanto.

Está integralmente correto o contido em

a)I, somente. (art. 1.029, CC).

b)I e II, somente.

c)I, III e IV, somente.

d)I, II, III e IV.

11)(Juiz de Direito – SP – 2006)Com base na legislação vigente, que trata das Sociedades Limitadas, é correto afirmar que

a)a administração da empresa somente pode ser exercida por um dos sócios.

b)é permitida a administração da empresa por não-sócios, desde que estabelecida no contrato social. (art. 1.061, CC).

c)é permitida a contribuição de sócios por meio de prestação de serviços.

d)a denominação social deve designar o propósito da sociedade, sendo proibido figurar o nome de um ou mais sócios.

12)(Juiz de Direito – PR – 2003)Nas sociedades limitadas, a deliberação dos sócios em assembleia é obrigatória 

a)se o número de sócios for superior a dez. (art. 1072, §1º, CC).

b)para modificar o contrato social.

c)somente nas hipóteses de que a sociedade deva deliberar sobre a aprovação das contas dos administradores, nomeação dos gerentes e prestação de contas destes.

d)para aquelas que se beneficiem de tratamento tributário favorecido para micro e pequenas empresas

13)(OAB – SC – Agosto -2005)Sobre sociedade limitada, de acordo com a Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) é correto afirmar, EXCETO:

a)As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho fiscal não podem ser outorgados a outro órgão da sociedade, e a responsabilidade de seus membros obedece à regra que define a dos administradores.

b)O uso da firma ou denominação social é privativo dos administradores que tenham os necessários poderes.

c)A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram essa qualidade.

d)A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, caso tenha sido instituído, será fixada, semestralmente, pela assembleia dos sócios que os eleger. (art. 1.068, CC).

14)(Procurador do Estado – MG – 2004) Quanto à administração das sociedades limitadas, é CORRETO afirmar que:

a)a administração atribuída no contrato  a todos os sócios não se estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram esta qualidade. (art. 1.060, parágrafo único, CC).

b)O administrador só pode ser destituído por deliberação de sócios que representem mais de 2/3 (dois terços) do capital social.

c)O nome dos administradores deve, necessariamente, constar do contrato social.

d)Só os sócios podem ser nomeados administradores.

15)(OAB – RJ – 2006)Em relação à diminuição do capital social de uma sociedade limitada, podemos afirmar que:

a)Salvo expressa previsão no contrato social, não pode a sociedade reduzir o capital.

b)A redução somente se tornará eficaz se não for impugnada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação da ata de assembleia que aprovou a redução. (art. 1.084, §§ 1º e 2º, CC). 

c)A redução do capital social pode ser feita sem modificação do contrato.

d)O capital social não pode ser reduzido, mesmo após integralizado, salvo se houver perdas irreparáveis para a sociedade.

16)(Juiz do Trabalho – SC -2004) A respeito da administração das sociedades limitadas, é CORRETO afirmar:

a)O administrador pode não ser sócio, e não precisa ser nomeado no contrato social. (arts. 1.061 e 1.062, CC).

b)A administração incumbe a um ou alguns dos sócios.

c)Todos os sócios devem administrar a sociedade limitada.

d)Nenhum sócio pode administrar a limitada, a menos que seja inscrito no Conselho Regional de Administração.

e)Pessoa jurídica pode ser administradora de sociedade limitada.

17)(Juiz de Direito – SP – 2005) Na sociedade limitada,

a)todos os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC).

b)mesmo sem previsão no contrato social, aplicam-se supletivamente as normas referentes às sociedades anônimas.

c)a administração deverá ser exercida por sócio, designado no contrato social ou em ato separado.

d)sempre que o número de sócios for igual ou superior a oito, as deliberações sociais deverão ser obrigatoriamente tomadas em assembléia convocada pelos administradores.

18)(OAB – SP – 2006)Para se reduzir o capital de uma sociedade empresária é necessário

a)que a sociedade tenha os fundos correspondentes ao valor do capital a ser objeto de redução.

b)que os sócios deliberem sem a necessária motivação.

c)que se constate  a existência de perdas irreparáveis ou ser excessivo o capital em relação ao objeto da sociedade. (art. 1.082, I e II, CC).

d)que os sócios deliberem sem a necessária motivação, e desde que a sociedade tenha os fundos correspondentes ao valor do capital a ser objeto de redução. 

19)(TJSP/2008) Nas sociedades limitadas,

a)é obrigatória a instituição de conselho fiscal, som 3 ou mais membros, quando a sociedade for composta por 10 ou mais quotistas.

b)a aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial do resultado econômico exonera irrevogavelmente a responsabilidade dos sócios.

c)o administrador pode não ser quotista, mas sua designação dependerá de aprovação unânime dos quotistas, quando o capital não estiver integralizado. (art. 1.061, 1ª parte, CC).

d)o capital social divide-se em quotas iguais, divisíveis ou indivisíveis.

20)(TJPR/2007) E relação aos deveres e responsabilidades dos sócios, assinale a alternativa correta:

a)Na sociedade limitada, a responsabilidade do sócio é maior que na sociedade anônima, na qual o acionista responde tão-somente pela integralização de suas próprias ações, não tendo qualquer tipo de responsabilidade solidária em relação aos demais acionistas.

b)Assim como na sociedade limitada, na anônima a responsabilidade dos sócios pelas dívidas da sociedade somente poderá ser investigada em face da sua insolvência.

c)Diante do sócio remisso cabe aos demais sócios deliberar pela execução da dívida e manutenção do sócio na sociedade ou então sua exclusão. Acaso deliberada a exclusão, os sócios remanescentes poderão optar por (a) diminuir o capital social; (b) repartir as cotas entre eles ou (c) admitir outro sócio.

d)Todas as assertivas anteriores estão corretas.
13 e 14. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1)(Procurador do Estado – MG - 2008)Sobre a eleição dos administradores das sociedades anônimas, é CORRETO afirmar que:

a)nas companhias abertas, inexistindo cláusulas estatutárias assecuratória do direito de se eleger, em votação em separado, membro dos órgãos de administração, a maioria dos acionistas titulares de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito, que representem no mínimo 10% (dez por cento) do capital social, terão direito de eleger e destituir um membro do conselho de administração, em votação em separado, na assembleia geral. (arts. 18, 138, §1º, e 141, §4º, II, da Lei n. 6.404/76).

b)Nas companhias de capital autorizado, é da assembleia geral a competência para eleger os diretores.

c)O processo de voto múltiplo pode ser utilizado tanto na eleição dos membros do conselho de administração como na dos diretores.

d)Somente poderão ser eleitos para o conselho de administração, acionistas, pessoas naturais, residentes no país.

2)(OAB – SP – Abril – 2006) Assinale a afirmativa verdadeira. As debêntures emitidas por uma sociedade anônima conferem aos seus titulares direitos de crédito contra elas, nas condições

a)estabelecidas em lei.

b)constantes da escritura de emissão e, se houver, do certificado. (art. 52 da Lei n. 6.404/76).

c)estabelecidas pelo Banco Central.

d)negociadas entre o seu titular e a companhia.

3)(OAB – SP – Abril – 2007) O direito de voto em uma sociedade por ações é sempre assegurado ao acionista titular de ações ordinárias

a)e preferenciais nominativas e ao portador.

b)nominativas e ao portador.

c)e preferenciais nominativas.

d)nominativas. (arts. 110 e 112 da Lei n. 6.404/76).

4)(OAB – Nordeste – 2005/1) Que títulos conferirão aos seus titulares direito de crédito eventual contra a companhia, consistente na participação nos lucros anuais?

a)Debêntures.

b)Bônus de subscrição.

c)Notas promissórias.

d)Partes beneficiárias. (art. 46, §1º, da Lei n. 6.404/76).

5)(Juiz do Trabalho – MT – 2004) Na Lei das Sociedades por Ações, as ações preferenciais podem consistir:

a)no direito de participar da assembleia dos debenturistas;

b)no direito de participar do dividendo a ser distribuído, correspondente a, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro bruto;

c)no direito de votar na eleição do Presidente da companhia;

d)no direito de recebimento de dividendo, por ação preferencial, no máximo 10% (dez por cento) menor que o atribuído a cada ação ordinária;

e)em prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou sem ele. (art. 17, II, da Lei n. 6.404/76).

6)(Juiz de Direito – SP – 2004) Considere as seguintes afirmações respeito das sociedades por ações, segundo as disposições da Lei n. 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976.

I-O administrador de uma sociedade por ações não responderá solidariamente por atos ilícitos de outros administradores se fizer consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de administração.

II-A ação de responsabilidade civil contra o administrador compete exclusivamente à companhia.

III-A renúncia do administrador torna-se eficaz, em relação à companhia, desde o momento em que a comunicar por escrito, podendo o renunciante, para ter igual eficácia em relação a terceiros de boa-fé, promover o arquivamento da comunicação no registro de comércio e a respectiva publicação, se a companhia se omitir de tais providências.

IV-O conselho de administração não é obrigatório nas companhias de capital autorizado.

Pode-se dizer, quanto às afirmações, que

a)nenhuma delas está integralmente correta.

b)somente I e III estão integralmente corretas. (I – art. 158, §1º; III – art. 151, ambos da Lei n. 6.404/76).

c)somente III está integralmente correta.

d)somente I, II e IV estão integralmente corretas.

7)(Procurador/TCE – PI – 2005) São valores mobiliários sempre sujeitos à fiscalização da CVM

a)as cédulas de crédito industrial.

b)as letras de câmbio.

c)os conhecimentos de depósito.

d)as ações de companhias abertas. (art. 2º, I, e §2º, da Lei n. 6.385/76).

e)os boletos bancários.

8)(OAB – SP – Janeiro – 2007) As ações preferenciais de uma sociedade por ações, sem direito de voto, adquirirão o exercício desse direito

a)se a companhia, pelo prazo previsto no estatuto, não superior a três exercícios consecutivos, deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito que conservarão até o pagamento, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até que sejam pagos os cumulativamente em atraso. (art. 111, §1º, da Lei n. 6.404/76).

b) se a companhia, independentemente do prazo previsto no estatuto, deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, a partir de dois  exercícios consecutivos, direito que conservarão até o pagamento, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até que sejam pagos os cumulativamente em atraso. 

c)a partir do momento em que a companhia deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito que conservarão até o pagamento, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até que sejam pagos os cumulativamente em atraso.

d)a partir do momento em que não são aprovadas as contas da Administração da companhia.

9)(Juiz de Direito – PR – 2006) Quanto à sociedade anônima, é CORRETO afirmar:

a)Os sócios, chamados de acionistas, respondem pelas obrigações sociais até o limite do que falta para a integralização de todas as ações da sociedade.

b)Debêntures são títulos negociáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, que conferem aos seus titulares direito de crédito eventual, conforme os lucros apurados pela companhia.

c)As ações representativas do capital social poderão assumir a forma “ao portador”, desde que não tenham direito a voto.

d)Aos acordos de acionistas é dispensado o mesmo tratamento dado aos contratos em geral. Quando houver descumprimento do acordo que, registrado na companhia, versar sobre a compra e venda de ações, os acionistas poderão promover a execução específica do avençado, mediante ação judicial. (doutrina).

10)(OAB – MG – Março – 2005) Assinale a alternativa CORRETA:

a)Não é permitido constituir sociedades anônimas unipessoais.

b)Os atos constitutivos de uma sociedade anônima, dependendo do seu objeto social, serão arquivados no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial.

c)Na formação do capital social, os bens não poderão ser incorporados ao patrimônio da companhia por valor acima do que lhes tiver dado o subscritor. (art. 8º, §4º, da Lei n. 6.404/76).

d)A debênture é um título de crédito representativo de uma fração do capital social de uma S.A.

11)(Juiz de Direito – SP – 2007) O “direito de recesso” na sociedade por ações é

a)a faculdade legal do acionista de retirar-se da companhia, mediante o reembolso do valor patrimonial das ações respectivas. (art. 137 da Lei n. 6.404/76).

b)a faculdade de qualquer de seus administradores licenciar-se temporariamente de suas funções na administração da companhia.

c)a suspensão temporária das atividades da companhia.

d)a suspensão temporária dos efeitos de deliberação da assembleia dos acionistas da companhia.

12)(Juiz do Trabalho – RJ – 2004) As contribuições para a formação do capital das sociedades anônimas poderão ser:

a)realizadas apenas em dinheiro.

b)realizadas apenas em dinheiro e em bens imóveis.

c)representadas por compromisso de integralização total no prazo de 12 meses.

d)realizadas em dinheiro ou em bens passíveis de avaliação em dinheiro. (art. 7º da Lei n. 6.404/76).

e)integralmente supridas por um único acionista.

13)(OAB – SP – Janeiro – 2005) A Assembléia Geral Extraordinária da Companhia Brasileira de Secos e Molhados, sociedade anônima fechada, deliberou a mudança de seu objeto social. Merovides, acionista detentor de 10% (dez por cento) de ações preferenciais sem direito de voto, não compareceu à assembléia e discorda da alteração. Merovides

a)não poderá exercer o direito de retirada.

b)poderá exercer o direito de retirada. (arts. 136, VI, 137, ‘caput’, e §2º, da Lei n. 6.404/76).

c)só poderá exercer o direito de retirada se tivesse comparecido à assembleia.

d)só poderá exercer o direito de retirada se a companhia fosse aberta.

14)(OAB – DF – Agosto – 2006) Segundo a teoria do Direito Empresarial consagrada pelo atual Código Civil podemos considerar como sociedade empresária:

a)toda aquela organizada na forma de cooperativa.

b)toda aquela que explora individualmente atividade científica.

c)toda aquela organizada na forma de sociedade por ações. (art. 982, parágrafo único, CC).

d)toda aquela que exercida por associação vise o lucro.

15)(OAB – MG – Abril – 2006) A distribuição, aos acionistas, a título de antecipação e sem redução do capital social, de quantias que lhes poderia tocar em caso de liquidação da S/A denomina-se:

a)resgate.

b)reembolso.

c)amortização. (art. 44, §2º, da Lei n. 6.404/76).

d)dividendos.

16)(Juiz de Direito – PR – 2007) Assinale a alternativa INCORRETA, em relação à administração das Sociedades Anônimas:

a)Para caracterizar o controlador da sociedade anônima não basta a propriedade da maioria das ações com direito a voto, é necessário que tal acionista efetivamente utilize-se de tal direito para imprimir sua vontade em Assembleia Geral.

b)O conselheiro de administração deverá, necessariamente, ser acionista da companhia e terá como uma de suas atribuições a sua fiscalização.

c)O acordo de acionistas deverá ser arquivado na sede da companhia, caso contrário não terá nenhuma validade. (art. 118 da Lei n. 6.404/76).

d)A convocação da Assembleia é ato formal, somente sendo dispensável se presentes todos os acionistas, inclusive os titulares de ações sem direito a voto.

17) Assinale a assertiva correta:

a)Ocorre a dissolução da sociedade anônima, por decisão judicial, quando, em ação proposta por acionistas que representem cinco por cento ou mais do capital social, ficar provado que não pode preencher o seu fim. (art. 206, II, ‘b’, da Lei n. 6.404/76).

b)Companhia fechada é aquela que tem suas ações negociadas no mercado de ações e possui um número limitado de acionistas.

c)As debêntures são representadas por certificados, emitidos pela companhia, assinados pelo menos por dois diretores, que tomarão a natureza de títulos de créditos e poderão ser negociados.

d)Nas sociedades anônimas, para a validade da assembleia geral, é necessário, em primeira convocação, a presença, no mínimo, de acionistas que representem 1/5 do capital social com direito a voto.

18)(OAB – MG – Agosto – 2006) Em relação às sociedades anônimas, é correto afirmar que:

a)Sociedades anônimas abertas não se sujeitam à falência, em razão da necessidade de proteção ao capital do investidor de mercado, que adquire ações na bolsa de valores.

b)Regem-se as sociedades anônimas pela Lei n. 6.404/76, aplicando-se-lhes, nos casos omissos, as disposições do Código Civil Brasileiro. (art. 1.089 do CC).

c)Terá direito de retirada ou recesso, mediante reembolso do valor das suas ações, o acionista dissidente de quaisquer deliberações de Assembleia Geral Extraordinária.

d)O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, composto por, no mínimo, 03 (três) membros, com função de representação da companhia.

19) (Procurador do Distrito Federal – 2007) A administração indireta do Distrito Federal é composta também por empresas públicas e sociedades de economia mista, sendo que estas últimas adotam sempre a forma de S/A. Sobre essas sociedades de economia mista é correto afirmar que:

a)não há submissão às regras da Lei n. 6.404/76, dada a sua natureza pública.

b)o conselho de administração é facultativo, dependendo de previsão do estatuto. (art. 152 da Lei n. 6.404/76).

c)seus administradores fazem jus a uma remuneração a ser fixada pela assembleia geral.

d)uma determinação feita pelo acionista controlador substitui a assembléia geral.

e) suas ações serão nominativas, endossáveis ou ao portador.

20)Sobre a sociedade de economia mista, assinale a alternativa correta:

a)está sujeita à aplicação da Lei n. 11.101/05 (atual Lei de Falência e recuperação judicial e extrajudicial).

b)o capital social é constituído, exclusivamente, por investimento privado.

c)criação depende de prévia autorização legislativa. (art. 37, XIX, CF/88).

d)não são aplicáveis as regras da Lei n. 6.404/76 (Lei das S/A’s).
15. Questões de concursos com resposta e fundamentação:
1)(OAB – DF – Dezembro – 2006) Em relação à Sociedade Nacional, Estrangeira e da Dependente de Autorização, podemos afirmar:

a)a condição necessária para a nacionalização da sociedade estrangeira autorizada a funcionar no país é a transferência da sua sede para o Brasil.

b)ao nome empresarial da sociedade estrangeira que vier a funcionar no Brasil será acrescido “do Brasil” ou “para Brasil”.

c)para que seja considerada nacional brasileira a sociedade empresária basta que tenha a sede de sua administração no Brasil.

d)A sociedade estrangeira, em regra, poderá ser acionista de S/A brasileira, independentemente de autorização. (art. 1.134 do CC).

2)(Juiz de Direito – SP – 2006) A respeito da sociedade estrangeira, é correto afirmar que

a)depois de autorizada pelo Poder Executivo, estará sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações praticados no Brasil. (art. 1.137 do CC).

b)poderá, sem autorização do Poder Executivo, funcionar no País, através de estabelecimentos subordinados.

c)para conceder a autorização, o Poder Executivo, obrigatoriamente, deve impor condições convenientes à defesa dos interesses nacionais.

d)a sociedade estrangeira autorizada poderá iniciar suas atividades antes de inscrita no registro próprio do lugar em que se deva estabelecer.

3)(OAB – SC – Abril – 2007)Sobre os direitos dos credores na incorporação e na fusão, de acordo com a Lei n. 6.404/76, é correto afirmar:

a)Até 60 (sessenta) dias depois de publicados os atos relativos à incorporação ou à fusão, o credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; findo o prazo, prescreverá o direito de ação do credor que não o tiver exercido.

b)Até 30 (trinta) dias depois de publicados os atos relativos à incorporação ou à fusão, o credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; findo o prazo, prescreverá o direito de ação do credor que não o tiver exercido.

c)Até 60 (sessenta) dias depois de publicados os atos relativos à incorporação ou à fusão, o credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; findo o prazo, decairá do direito o credor que não o tiver exercido. (art. 232 da Lei n. 6.404/76).

d) Até 30 (trinta) dias depois de publicados os atos relativos à incorporação ou à fusão, o credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; findo o prazo, decairá do direito o credor que não o tiver exercido.

4)(Juiz de Direito – DF – 2007) Julgue as proposições seguintes, relacionadas às sociedades, de acordo com a Lei n. 6.404/76, assinalando, após, a alternativa correta:

I-É admissível a fusão de sociedade ainda que envolvam pessoas jurídicas não organizadas sob a mesma forma societária.

II-A incorporação consiste na operação em que se une uma sociedade limitada à outra de natureza anônima, subsistindo, ao final do procedimento, apenas uma delas.

III-Em ocorrendo a transformação de uma sociedade de natureza limitada em anônima, os credores poderão haver desta apenas as obrigações veiculadas no protocolo da operação, e desde que contra isso tenham oposto oportunamente.

IV-Somente é possível a transformação de sociedades de S.A. para Ltda. e de Ltda. para S.A.

a)Todas as proposições são verdadeiras.

b)Todas as proposições são falsas.

c)Apenas uma das proposições é verdadeira. (apenas a I correta, art 223 da Lei n. 6.404/76).

d)Apenas uma das proposições é falsa.

5)(OAB – DF – Agosto – 2005) Na sociedade anônima podemos afirmar que:

a)Ocorrerá a transformação quando por deliberação unânime de todos os sócios e acionistas se alterar o tipo societário. (arts. 220 e 221 da Lei n. 6.404/76).

b)através da incorporação uma sociedade absorve outra para dar origem a uma nova sociedade.

c)A fusão é a operação que permite a uma sociedade, sem alterar sua própria constituição, absorver outra que deixa de existir.

d)Ocorrerá cisão quando uma sociedade transferir a totalidade de suas ações para uma única sociedade comercial.

6)(Juiz de Direito – MG – 2006) Havendo cisão de uma sociedade anônima, qualquer acionista dissidente pode exercer o direito de recesso:

a)imotivadamente, até 30 dias da publicação da ata da assembleia, desde que nesta tenha registrado sua dissidência.

b)imotivadamente, até 40 dias da publicação da ata da assembleia, desde que nesta tenha registrado sua dissidência.

c)motivadamente, até 30 dias da publicação da ata da assembleia, ainda que nesta não tenha comparecido. (arts. 136, IX, e 137, III, IV e V, da Lei n. 6.404/76).

d)motivadamente, até 30 dias da publicação da ata da assembleia, desde que nesta tenha registrado sua dissidência.

7) Considere os seguintes conceitos:

Operação pela qual uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações; operação que determina a extinção das sociedades que se unem, para formar sociedade nova, que a elas sucederá nos direitos e obrigações.

Correlacione tais conceitos, por ordem, com os institutos de direito comercial ou empresarial, de acordo com o Código Civil, indicados nas alternativas abaixo. 

Assinale a alternativa correta.

a)Cisão e fusão.

b)Cisão e incorporação.

c)Fusão e cisão.

d) Incorporação e fusão. (arts. 227 e 228 da Lei n. 6.404/76).
